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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Apelação  Cível  Nº  0014450-19.2010.815.2001  -  Juízo  da  2ª  Vara  da
Fazenda Pública da Capital.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz
Apelante: Valdenice Gomes de Araújo.
Advogado: Marcus Vínicus S Magalhães e outros.
Apelado: Agência Estadual de Vigilância Sanitária da Paraíba.
Advogado: Venãncio V Medeiros Filho.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  APELAÇÃO  CÍVEL –
AÇÃO  ORDINÁRIA.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  GRATIFICAÇÃO  DE
INSALUBRIDADE.  PRETENSÃO  DE
MAJORAÇÃO  DO  VALOR.  PERCENTUAL
FIXADO SOBRE O VALOR BASE DO ANO
DE  2003.  APLICAÇÃO  DAS  LEIS
COMPLEMENTARES  ESTADUAIS  Nºs
50/2003  E  58/2003.  PREVISÃO LEGAL  DE
PAGAMENTO  EM  VALOR  NOMINAL.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A
REGIME  JURÍDICO.  AUSÊNCIA  DE
REDUÇÃO  NA  REMUNERAÇÃO.
PRECEDENTES  DO  TJ-PB  E  STJ.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC.

  A  jurisprudência  é  assente  no  sentido  da
possibilidade  de  transmitir  valor  nominal  à
gratificação,  sem  ensejar  ofensa  à
irredutibilidade salarial,  sendo esta a posição
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal  e
Superior Tribunal de Justiça

-  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou
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com jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Cuida-se  de  apelação  cível interposta  por   Valdenice
Gomes  de  Araújo em  face  da  sentença  de  fls.  41/44,  que  julgou
improcedente o pedido formulado nos autos da Ação Ordinária,  ajuizada
em face da  Agência Estadual  de Vigilância Sanitária da Paraíba,  ora
apelada.

Extrai-se  da  decisão  a  quo que  o  pedido  foi  julgado
improcedente, por entender que o congelamento da gratificação, a partir do
ano de 2003, não implicou em redução de vencimentos.

Em suas razões recursais (fls. 53/61), a apelante sustenta ter
havido redução da gratificação, que tal redução não foi feita por lei, e que
viola a irredutibilidade de vencimentos.

Sem contrarrazões, nos termos da certidão de fl. 65v.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  72/74,
opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação  de mérito.

É o relatório.

DECIDO.

Vislumbro  que  o  presente  caso  comporta  análise
monocrática, consoante autoriza o art. 557,  caput1, do CPC, porquanto a
decisão  vergastada  fora  prolatada  de  acordo  com  a  jurisprudência
dominante  nesta  Corte  e  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  conforme
veremos. 

O  cerne  da  temática  trazida  ao  crivo  do  Judiciário  diz
respeito à pretensão do servidora  Valdenice Gomes de Araújo em ver
atualizado o adicional  de insalubridade, trasmudando-o do valor absoluto
que lhe é pago para o percentual de 20% (vinte por cento) incidente sobre
sua remuneração.

Como é cediço, a Constituição da República, em seu art. 7º,
inciso XXIII,  estabeleceu como direito social  do cidadão a percepção do
"adicional  de  remuneração  para  as  atividades  penosas,  insalubres  ou
perigosas, na forma da lei”.

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).
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Com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 19/98,
o adicional  de insalubridade foi  suprimido dos direitos sociais estendidos
aos servidores públicos, pela nova redação dada ao §3º do art. 39 da Carta
Fundamental.

Entretanto,  não existe óbice para a concessão do referido
adicional  para os servidores públicos, porém, o seu pagamento somente
poderá  ser  deferido  se  houver  lei  devidamente  regulamentada  que  o
preveja.

Importa lembrar, por oportuno, que a Administração Pública
deve se pautar  no princípio de legalidade, previsto no art.  37, caput,  da
Constituição  Federal,  o  qual  estabelece  a  vinculação  das  atividades
administrativas às determinações legais.

Logo,  não  há  quaisquer  duvidas  de  que  resta  assente  a
possibilidade de  o ente estatal  disciplinar  o  benefício  em favor  de seus
servidores, já que a Constituição da República, em seus arts. 37, inciso X, e
39, atribuiu aos entes federativos competência para legislar sobre regime
jurídico e remuneração dos servidores que lhe estão vinculados.

No  caso,  verifica-se  que  a  Lei  Complementar  nº  58/2003
dispõe o seguinte:

“Art.  71.  Os  servidores  que  trabalhem,  com
habitualidade,  em  locais  insalubres  ou  em  contato
permanente  com  substâncias  tóxicas  ou  radioativas
fazem  jus  à  gratificação  de  insalubridade,
periculosidade ou atividades penosas.

Art.  73.  Na  Concessão  da  gratificação  de  atividades
penosas, de insalubridade e de periculosidade, serão
observadas as disposições da legislação específica.”

Consoante se infere dos autos, a demandante alega que, ao
caso em tela, deve ser aplicada a Lei Estadual n° 6.568/97, que abrange os
servidores  que  trabalham  no  manuseio  de  detritos  contaminados,sendo
exposto a agentes nocivos,  estabelecendo adicional  de insalubridade na
base  de  20%  dos  vencimentos  básicos.  Argumenta  que  a  Lei
Complementar nº 50/2003, responsável pelo estabelecimento da forma de
cálculo  das  parcelas  funcionais  em  valor  absoluto,  não  se  aplica  às
autarquias estaduais e, ainda, contraria o disposto no art. 37, incisos X e
XV, da Carta Constitucional.

Para bem delimitar a presente situação, há de se transcrever
os termos do art. 2º da Lei Complementar nº 50/2003, o qual preceitua que:

“Art.  2º.  É mantido o valor absoluto dos adicionais e
gratificações percebidos pelos servidores públicos da
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Administração direta e indireta do Poder Executivo no
mês de março de 2003”

Ora,  da  simples  leitura  do  enunciado  normativo  referido,
percebe-se claramente que seu comando se destina de forma expressa aos
servidores  da  Administração  Direta  e  Indireta  do  Poder  Executivo,
afigurando-se,  portanto,  clara  a  sua  incidência  em  relação  à  Agência
Estadual  de  Vigilância  Sanitária,  na  qualidade  de  ente  integrante  da
Administração indireta do Estado da Paraíba.

No  mesmo  sentido,  quanto  ao  estabelecimento  de  valor
absoluto para as gratificações e adicionais, a própria Lei Complementar nº
58/2003 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba –
confirmou o entendimento acima esposado, consoante se infere do teor de
seu art. 192, in verbis:

“Art.  192.  As  gratificações  e  o  adicional  de
representação  previstos  no  art.  57,  salvo  alterações
procedidas  por  esta  Lei,  serão  pagos  nos  valores
absolutos  praticados  no  momento  de  sua  vigência  e
somente  serão  alteradas  na  forma  do  art.  37,  X,
observando-se  os  disposto  do  inciso  XIII  do  mesmo
artigo e no art. 169, §1º, inciso I, e II da Constituição
Federal”.

Dessa forma, não subiste qualquer fundamento para que se
aplique a Lei Estadual nº 6.568/1997, que institui gratificação fornecida em
percentual, porquanto a referida “lei específica” teve sua eficácia suspensa
pelo  advento  do  Novo  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da
Paraíba, dispondo acerca da base de cálculo das gratificações em valor
absoluto, tal qual é observado em relação a recorrente.

Nesse mesmo sentido, bem registrou a juíza singular que “a
gratificação  de  insalubridade  a  partir  de  2003  foi  congelada,  não
importando em redução da remuneração da servidora.”.

Em  idênticas  demandas,  este  Tribunal  de  Justiça  já  se
pronunciou, apresentando entendimento uníssono nesse mesmo sentido, a
saber:

“EMENTA Ação ordinária para a determinação da base
de cálculo do adicional de insalubridade c/c cobrança
da  diferença  dos  pagamentos  pretéritos.  Servidor
público estadual. Pedido de pagamento de adicional de
insalubridade  de  acordo  com  o  que  dispõe  a  CLT.
Inaplicabilidade.  Aplicação  das  Leis  Complementares
Estaduais  n°  50/03  e  58/03.  Previsão  legal  de
pagamento  de  adicional  de  insalubridade  em  valor
nominal.  PROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  CÍVEL”.
(TJPB – Acórdão do processo nº 20020100144522001

Apelação Cível nº 0014450-19.2010.815.2001                                                                                 4 4



– Órgão: 2ª Câmara Cível – Relator: Marcos Cavalcanti
de Albuquerque – j. Em 30-08-2011).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  PARA
DETERMINAÇÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO  DO
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  C/C  COBRANÇA
DA DIFERENÇA DOS PAGAMENTOS PRETÉRITOS.
INSPETORA SANITÁRIA DA AGEVISA.  PEDIDO DE
APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL N° 6.568/97. VALOR
REGULADO  EM  PERCENTUAL.  IMPOSSIBILIDADE.
DISPOSITIVO LEGAL POSTERIOR QUE DISCIPLINA
A  MATÉRIA.  APLICAÇÃO  DAS  LEIS
COMPLEMENTARES  ESTADUAIS  N.°  58/2003  E
50/2003.  PRESERVAÇÃO  DO  VALOR  NOMINAL.
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
E DESTA CORTE DE JUSTIÇA. ART. 557 DO CPC.
RECURSO  CONTRÁRIO  À  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  O
adicional de insalubridade, em se tratando de servidor
público  estadual  é  fixado de acordo com os critérios
estabelecidos  pela  Lei  Estadual,  no  presente  caso
pelas  Leis  complementares,  ficando  o  servidor
vinculado a estes parâmetros. Art. 192. As gratificações
e  o  adicional  de  representação  previstos  no  art.  57,
salvo alterações procedidas por esta Lei, serão pagos
nos valores absolutos praticados no momento de sua
vigência e somente serão alteradas na forma do art. 37.
X, observando-se os disposto do inciso XIII do mesmo
artigo e no art. 169, §1°, inciso I e 11 da Constituição
Federal.  grifo  nosso.  LC  58/2003.  Não  há  direito
adquirido a regime jurídico. Sendo possível, portanto, a
redução  ou  mesmo  a  supressão  de  gratificações  ou
outras parcelas remuneratórias, desde que preservado
o valor nominal da remuneração. (TJPB – Acórdão do
processo nº 20020100029335001 – Relator Des. José
Ricardo Porto – j. em 14-06-2011).

A jurisprudência  é assente  no sentido  da possibilidade de
transmitir valor nominal à gratificação, sem ensejar ofensa à irredutibilidade
salarial,  sendo  esta  a  posição dominante  do  Supremo Tribunal  Federal,
conforme se infere do seguinte julgado:

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  SISTEMA
REMUNERATÓRIO.  VANTAGEM  DENOMINADA
'GRATIFICAÇÃO  DE  DEDICAÇÃO  EXCLUSIVA'.
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO  À
MANUTENÇÃO  DA  FORMA  DE  CÁLCULO  DA
REMUNERAÇÃO. NÃOOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO
À  GARANTIA  DE  IRREDUTIBILIDADE  DE
VENCIMENTOS. 1.  Consoante a firme jurisprudência
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do Supremo Tribunal  Federal,  os servidores públicos
não têm direito  adquirido a regime jurídico,  isto  é,  à
forma de composição da sua remuneração. 2. Não se
constata  ofensa  à  garantia  da  irredutibilidade  de
vencimentos  quando  preservado  o  valor  nominal  do
total  da  remuneração.  3.  Agravo  regimental
desprovido”. (AI 546972 AgR. Relator(a): Min. AYRES
BRITTO, Segunda Turma, julgado em 07/12/2010, Dje-
053 DIVULG 21-03-2011 PUBLIC 22-03-2011).

Diante desse cenário, observa-se que a Magistrada “a quo”
bem aplicou o entendimento acima esposado, no sentido da legitimidade da
estipulação  do  valor  absoluto  do  adicional  de  insalubridade,  bem como
afirmando a improcedência do seu recálculo.

Por fim, dispõe o artigo 557 do Código de Processo Civil que
o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  presente
recurso, e o faço de forma monocrática, com fulcro no “caput” do art. 557
do CPC. 

P.I.

João Pessoa, 17 de Dezembro de  2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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